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AVISO DE ERRATA DE EDITAL 

  

Modalidade de licitação: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 008.2024  

Síntese do objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO PARA 

CONSTRUÇÃO DA CRECHE POR TODO O PARÁ NO MUNICÍPIO DE MARACANÃ-

PARÁ, DE ACORDO CONVÊNIO Nº 009/2024 – SEDUC. 

  

A Comissão de Licitação de Maracanã/PA torna público para conhecimento dos interessados a 

RETIFICAÇÃO do Edital CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 008/2024 que visa a 

“CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUÇÃO PARA CONSTRUÇÃO 

DA CRECHE POR TODO O PARÁ NO MUNICÍPIO DE MARACANÃ-PARÁ, DE 

ACORDO CONVÊNIO Nº 009/2024 – SEDUC.”:  

 

• Onde se lê:  

 

1. Data da sessão: 17 de julho de 2024 às 10:00 horas.  

2. CONCORRÊNCIA Nº 008.2024 - (Processo Administrativo nº 00406001/24):  

 

8.5. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.5.1. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro 

contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e 

índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no 

processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte 

documentação: 

 

I. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 

(dois) exercícios sociais, e as demonstrações contábeis deverão 

ser apresentados por cópia do seu termo de abertura, documento 

comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de 

encerramento, acompanhados do livro diário, bem como as notas 

explicativas em conformidade com o NBC TG nº 1000 do (CPC 

PME), e na Resolução CFC nº 1.255 de 10 de dezembro de 2009, 

e o art. 176 da Lei 6.404/1976, assim como no §4º do Art. 176 da 

Lei nº 6.404/76. Devera, também, ser apresentada a certidão 

simplificada da Junta comercial do Estado da Licitante, devendo 

acompanhar as documentações acima aludidas, comprovando 

estar o mesmo em vigor, com data de expedição não superior a 

30 (trinta) dias da abertura do presente certame, e certidão 

específica de arquivamento e de participação societária emitidas 

pela Junta Comercial e, certidão específica de arquivamento e de 

participação societária emitidas pela Junta Comercial. 

 

8.5.2. Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima): 

- Publicados em Diário Oficial; ou 
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- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante. 

8.5.3. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa 

Individual, SLU, Sociedades Simples: 

- Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) 

últimos exercícios sociais, extraídos do Livro Diário com o Termo de 

abertura e encerramento com o “Termo de Autenticação” da Junta 

Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, da sede ou domicílio do 

licitante; ou 

- Cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado dos 02 (dois) 

últimos exercícios – DRE registrado na Junta Comercial, ou do Cartório, 

quando for o caso, da sede ou domicílio do licitante. 

8.5.4. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 

123/2006 – Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 

- Apresentar o Balanço Patrimonial na forma da lei.  

8.5.5. Caso o licitante seja cooperativo, deverá comprovar o envio do Balanço 

Geral e o Relatório do Exercício Social dos 02 (dois) últimos exercícios 

sociais ao órgão de controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei 5.764, de 

1971. Tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

8.5.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os 

demonstrativos contábeis por fotocópia do balanço de abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio dos licitantes. Os documentos referentes ao Balanço 

patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 

pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

8.5.7. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão 

estar assinados por administrador da empresa e por contador legalmente 

habilitado. 

 

8.5.8. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil 

Digital – ECD, consoante disposições contidas no Decreto 6.022/2007, 

regulamentado através da IN 2003/2021 da RFB e alterações, apresentarão 

documentos extraídos do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped 

na seguinte forma: 

 

a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema 

Público de Escrituração Digital – Sped, nos termos do Decreto 

8.683/2016, desde que não haja indeferimento ou solicitação de 

providências. 
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b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos 

do Sistema Público de Escrituração Digital – Sped. 

 

c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do 

Sistema Público de Escrituração Digital – Sped. 

 

8.5.9. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação 

das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações dos 

Balanços Patrimoniais, relativos aos 02 (dois) últimos exercícios, já 

exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação apenas 

resultados superiores a 1 (um) nos 02 (dois) exercícios exigidos: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

8.5.10. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo 

de cálculo dos índices acima, assinado pelo profissional contábil 

responsável pela empresa. 

 

8.5.11. Será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio 

líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da 

contratação. 

 

8.5.12. Para o atendimento do disposto no subitem 8.5.6 é vedada a exigência de 

valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou 

lucratividade. 

 

8.5.13. O licitante deverá apresentar relação dos compromissos assumidos pelo 

licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-

financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados. 

 

8.5.14. Comprovação de Caução de Garantia de Participação no valor de R$ 

67.331,99 (sessenta e sete mil, trezentos e trinta e um reais e noventa e 

nove centavos) relativo a 1,0 % (um por cento) do valor da Obra.  
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8.5.14.1. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em 

que for declarada fracassada a licitação.  

 

8.5.15. Serão aceitas as seguintes modalidades de garantia: 

8.5.15.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO - a licitante fará a comprovação mediante 

a apresentação de depósito, em dinheiro, em Documento de 

Arrecadação Municipal – DAM, em nome da FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE MARACANÃ PARÁ, referente a Concorrência 

nº 008.2024. 

8.5.15.2. CAUÇÃO EM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA – a garantia deverá 

vir acompanhada, obrigatoriamente, das seguintes comprovações: 

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento 

contábil por meio de registro no balanço patrimonial da licitante; 

b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, 

dotado de fé pública, demonstrando a correção atualizada 

monetariamente do título, o seu valor será obtido considerando a 

cotação vigente do terceiro dia útil anterior à data para 

recebimento dos envelopes. 

c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos 

passíveis de resgate incontestável sob nenhum aspecto, até a data 

correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.  

d) Presume-se autênticos os títulos oferecidos pela licitante, ao 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MARACANÃ se 

reserva o direito de averiguar a sua autenticidade, em se 

constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao 

Ministério Público. 

8.5.15.3. FIANÇA BANCÁRIA – A licitante entregará o documento original 

fornecido pela instituição que a concedeu, no qual constará: 

a) Beneficiário:  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

MARACANÃ PARÁ. 

b) Objeto: Garantia de Participação na Concorrência n° 1/2024. 

c) Valor: R$ 67.331,99 (sessenta e sete mil, trezentos e trinta e um 

reais e noventa e nove centavos). 

d) Que a liberação será feita mediante a devolução pelo Fundo 

Municipal de Educação de Maracanã do documento original ou, 

automaticamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada 

a licitação. 

8.5.15.4. SEGURO-GARANTIA – através de apólice em nome do Fundo 

Municipal de Educação de Maracanã. 
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8.5.15.5. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate 

pelo valor total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2024). 

 

• Leia-se:  
1. Data da sessão: 29 de julho de 2024 às 10:00 horas. 

2. CONCORRÊNCIA Nº 008.2024 - (Processo Administrativo nº 00406001/24): 

 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira: 

8.5.1 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no 

edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à apresentação 

da seguinte documentação:  

 

I - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis de acordo com a lei vigente, e as 

demonstrações contábeis deverão ser apresentados por cópia do seu termo de abertura, 

documento comprobatório de registro na Junta Comercial e termo de encerramento, 

acompanhados do livro diário, bem como as notas explicativas em conformidade com 

o NBC TG nº 1000 do (CPC PME), e na Resolução CFC nº 1.255 de 10 de dezembro 

de 2009, e o art. 176 da Lei 6.404/1976, assim como no §4º do Art. 176 da Lei nº 

6.404/76. Devera, também, ser apresentada a certidão simplificada da Junta comercial 

do Estado da Licitante, devendo acompanhar as documentações acima aludidas, 

comprovando estar o mesmo em vigor, com data de expedição não superior a 30 

(trinta) dias da abertura do presente certame, e certidão específica de arquivamento e 

de participação societária emitidas pela Junta Comercial e, certidão específica de 

arquivamento. 

 

8.5.2  Empresas regidas pela Lei 6.404/76 (sociedade anônima): 

 

- Publicados em Diário Oficial; ou 

- Publicados em jornal de grande circulação; ou 

- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 

licitante. 

 

8.5.3. Empresas por cota de responsabilidade limitada (LTDA), Empresa Individual, 

SLU, Sociedades Simples: 

 

- Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 02 (dois) últimos 

exercícios sociais, extraídos do Livro Diário com o Termo de abertura e encerramento 

com o “Termo de Autenticação” da Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o 

caso, da sede ou domicílio do licitante; ou 

- Cópia do Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado dos 02 (dois) últimos 

exercícios – DRE registrado na Junta Comercial, ou do Cartório, quando for o caso, 

da sede ou domicílio do licitante. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
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8.5.4. Empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 – 

Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 

 

- Apresentar o Balanço Patrimonial na forma da lei.  

 

8.5.5. Caso o licitante seja cooperativo, deverá comprovar o envio do Balanço Geral e 

o Relatório do Exercício Social dos 02 (dois) últimos exercícios sociais ao órgão de 

controle, conforme dispõe o art. 112 da Lei 5.764, de 1971. Tais documentos deverão 

ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, ou de uma declaração, sob 

as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

8.5.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 

contábeis por fotocópia do balanço de abertura, devidamente registrado ou autenticado 

na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes. Os documentos referentes ao 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 

8.5.7. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar 

assinados por administrador da empresa e por contador legalmente habilitado. 

 
 

8.5.8. Os tipos societários obrigados e/ou optantes pela Escrituração Contábil Digital 

– ECD, consoante disposições contidas no Decreto 6.022/2007, regulamentado através 

da IN 2003/2021 da RFB e alterações, apresentarão documentos extraídos do Sistema 

Público de Escrituração Digital – Sped na seguinte forma: 

 

a) Recibo de Entrega de Livro Digital transmitido através do Sistema Público de 

Escrituração Digital – Sped, nos termos do Decreto 8.683/2016, desde que não 

haja indeferimento ou solicitação de providências. 

b) Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário Digital extraídos do 

Sistema Público de Escrituração Digital – Sped. 

c) Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício extraídos do Sistema 

Público de Escrituração Digital – Sped. 

 

8.5.9. A comprovação da boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados 

serão extraídos das informações dos Balanços Patrimoniais, relativos aos 02 (dois) 

últimos exercícios, já exigíveis na forma da lei, sendo admitido para qualificação 

apenas resultados superiores a 1 (um) nos 02 (dois) exercícios exigidos: 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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Ativo Total 

SG = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

Ativo Circulante 

LC = ------------------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante 

 
8.5.10. Junto com o balanço patrimonial poderá ser apresentado o demonstrativo de cálculo dos 

índices acima, assinado pelo profissional contábil responsável pela empresa. 

 

8.5.11 . Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 

fins de habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

total estimado da contratação. 

 

8.5.12. Para o atendimento do disposto no subitem 8.5.1.6 é vedada a exigência de valores mínimos 

de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade. 

 

8.5.13. Deverá ser apresentada certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante. 

 

8.5.14 . Se o documento exigido neste item não contiver indicação de data de validade, será 

considerada válida a certidão expedida em até 60 (sessenta) dias antes da data de abertura da 

licitação. 

 

8.5.15 . Não será exigida essa certidão das pessoas jurídicas indicadas no art. 2º da Lei nº 

11.101/2005. 

 

8.5.16 . O licitante deverá apresentar relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 

importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira, excluídas parcelas já 

executadas de contratos firmados. 

 

8.5.17. Comprovação de Caução de Garantia de Participação no valor de R$ 67.331,99 

(sessenta e sete mil, trezentos e trinta e um reais e noventa e nove centavos) 

relativo a 1,0 % (um por cento) do valor da Obra.  

 

8.5.17.1. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for 

declarada fracassada a licitação.  

 

8.5.18. Serão aceitas as seguintes modalidades de garantia: 

8.5.18.1. CAUÇÃO EM DINHEIRO - a licitante fará a comprovação mediante 

a apresentação de depósito, em dinheiro, em Documento de 

Arrecadação Municipal – DAM, em nome da FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE MARACANÃ PARÁ, referente a Concorrência 

nº 008.2024. 

8.5.18.2. CAUÇÃO EM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA – a garantia 

deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, das seguintes comprovações: 
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e) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento 

contábil por meio de registro no balanço patrimonial da licitante; 

f) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, 

dotado de fé pública, demonstrando a correção atualizada 

monetariamente do título, o seu valor será obtido considerando a 

cotação vigente do terceiro dia útil anterior à data para 

recebimento dos envelopes. 

g) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos 

passíveis de resgate incontestável sob nenhum aspecto, até a data 

correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.  

h) Presume-se autênticos os títulos oferecidos pela licitante, ao 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MARACANÃ se 

reserva o direito de averiguar a sua autenticidade, em se 

constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao 

Ministério Público. 

8.5.18.3. FIANÇA BANCÁRIA – A licitante entregará o documento original 

fornecido pela instituição que a concedeu, no qual constará: 

e) Beneficiário:  FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

MARACANÃ PARÁ. 

f) Objeto: Garantia de Participação na Concorrência n° 008.2024. 

g) Valor: R$ R$ 67.331,99 (sessenta e sete mil, trezentos e trinta e 

um reais e noventa e nove centavos). 

h) Que a liberação será feita mediante a devolução pelo Fundo 

Municipal de Educação de Maracanã do documento original ou, 

automaticamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 

assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada 

a licitação. 

8.5.18.4. SEGURO-GARANTIA – através de apólice em nome do Fundo 

Municipal de Educação de Maracanã. 

8.5.18.5. Título de capitalização custeado por pagamento único, com 

resgate pelo valor total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2024). 

• Onde se lê: 

8.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos 

termos do Título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril de 2011, 

devendo ser emitida no link https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.face; em conjunto 

com a Certidão Negativa emitida pelo site da Secretaria de Trabalho do Ministério do 

Trabalho e Previdência, bem como a apresentação das Certidões negativas de ações 

Trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante (Pje e Autos Físicos de 1º e 

2º grau). 

• Leia-se: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.face
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8.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos 

termos do Título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril de 2011, 

devendo ser emitida no link https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.face. 

 

 

Maracanã/PA, 09 de julho de 2024. 

 
 

 

 

______________________________________ 

LUIS FERNANDO RAIOL PIEDADE 

Agente de Contratação 

PORTARIA 04/2024 
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